
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2818632 - SP (2024/0448202-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
WILSON SALES BELCHIOR - DF033615
WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
WILSON SALES BELCHIOR - RJ187262

AGRAVADO : MIRIAN APARECIDA SIMOES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078

RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. PRAZO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº
282/STF. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. HIPÓTESES. ART.
1.015 DO CPC. ROL TAXATIVO MITIGADO. TEMA Nº 988/STJ.
URGÊNCIA. INEXISTENTE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em suspensão do feito em virtude do Tema nº 1.198/STJ,
visto que a matéria discutida nos presentes autos não se amolda ao objeto
do repetitivo, qual seja, a possibilidade de o juiz exigir a emenda da petição
inicial quando constatada a existência de indícios de litigância predatória.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o
rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação (Tema nº 988/STJ). Precedentes.
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a insurgência da agravante
não se reveste de urgência e, portanto, não enseja a mitigação da
taxatividade do rol do art. 1.015 do CPC.
5. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer19/08/2025 25/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. PRAZO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em suspensão do feito em virtude do Tema nº 1.198/STJ,
visto que a matéria discutida nos presentes autos não se amolda ao objeto
do repetitivo, qual seja, a possibilidade de o juiz exigir a emenda da petição
inicial quando constatada a existência de indícios de litigância predatória.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o
rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação (Tema nº 988/STJ). Precedentes.
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu que a insurgência da agravante
não se reveste de urgência e, portanto, não enseja a mitigação da
taxatividade do rol do art. 1.015 do CPC.
5. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da
Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por  ERBE INCORPORADORA 037 S.A. contra
a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art.  105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª

 Região assim ementado:
 

Documento eletrônico VDA49175844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2025 18:48:41
Código de Controle do Documento: 4026cbf3-5a7d-43e3-bcb6-1ecc0cbd598d



"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO CPC. ROL
TAXATIVO. NÃO MITIGAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO. RECURSO DESPROVIDO.
- O Código de Processo Civil elenca as hipóteses de cabimento do agravo de
instrumento, tendo o Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso
Especial Repetitivo, fixado tese no seguinte sentido: 'O rol do art. 1.015 do
CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação'  (STJ, Corte Especial, REsp
1704520/MT, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. , DJe ).05/12/2018 19/12/2018
- Inviabilidade do agravo interno quando constatada, de plano, a
improcedência da pretensão recursal, mantidos os fundamentos de fato e de
direito do julgamento monocrático, que bem aplicou o direito à espécie.
- Agravo interno desprovido." (e-STJ fl. 116)
 
Não foram opostos embargos de declaração.
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 485, § 7º, e 1.015 do Código de Processo Civil
Inicialmente, requer a suspensão do feito até o julgamento do REsp

2.021.665/MS, afetado pelo Superior Tribunal de Justiça para julgamento pelo rito
dos recursos repetitivos (Tema nº  1.198/STJ), ao argumento de que a matéria de
direito discutida nos presentes autos refere-se à legalidade da via judicial para o
enfrentamento de casos de litigância predatória.

Sustenta que o agravo de instrumento interposto deve ser conhecido, pois é
cabível a sua interposição mesmo fora das hipóteses do art. 1.015 do CPC quando
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso
de apelação, como é o caso dos autos.

Afirma que há urgência na apreciação da violação ao art. 485, § 7º, CPC e
que a manutenção da decisão agravada acarretará dispêndio financeiro desarrazoado
para custeio de honorários periciais determinados em vários processos semelhantes.

Alega que o juízo não poderia ter reconsiderado a sua decisão de extinção
do feito em razão do transcurso do prazo de cinco dias previsto no art. 485, § 7º, do
CPC.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 149-153), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

Na petição de e-STJ fls. 196-197, a parte recorrente reitera o pedido de
suspensão do feito em virtude do Tema nº 1.198/STJ.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, não há falar em suspensão do feito em virtude do Tema nº

1.198/STJ, visto que a matéria discutida nos presentes autos não se amolda ao objeto
do repetitivo, qual seja, a possibilidade de o juiz exigir a emenda da petição inicial
quando constatada a existência de indícios de litigância predatória.

No que se refere à ofensa ao  art. 485, § 7º, do CPC, verifica-se que
a matéria versada no dispositivo apontado como violado no recurso especial não foi
objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram
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opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

.quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)30/11/2020 3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de  - grifou-se.)10/11/2017
 
Com relação ao art. 1.015 do CPC, a Corte Especial do Superior Tribunal de

Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais n. 1.696.396/MT e 1.704.520/MT, da
relatoria da Ministra Nancy Andrighi, decidiu que

"o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação." (Tema n. 988/STJ, DJe de .)19/12/2018

 
No presente caso, a parte ora recorrente interpôs agravo de instrumento

contra a decisão que reconsiderou a sentença que extinguiu o processo sem resolução
de mérito e determinou o prosseguimento do feito.

O Tribunal de origem entendeu que na hipótese dos autos não está
presente a urgência para a aplicação da tese da taxatividade mitigada do art. 1.015 do
CPC/2015, como se observa do seguinte trecho do acórdão recorrido:

 
"Anote-se que não se desconhecem as decisões proferidas nos

REsp nº 1696396 e 1704520, que mitigaram a taxatividade do rol do art.
1.015 do CPC quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação. No entanto, esta não é a
hipótese dos autos." (e-STJ fl. 123)

 
Nesse contexto, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido:
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"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CABIMENTO. HIPÓTESES. ART. 1.015 DO CPC/2015. ROL
TAXATIVO MITIGADO. TEMA Nº 988/STJ. DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. OFENSA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO. NÃO
SURPRESA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
CONFORMIDADE. SÚMULA Nº 568/STJ. URGÊNCIA. INEXISTENTE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a
análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela
inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do dispositivo
apontado como violado no recurso especial, incide, por analogia, o disposto
na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo
a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no
recurso de apelação. (Tema n. 988/STJ). Precedentes.
4. No caso, a insurgência do agravante não se reveste de urgência e,
portanto, não enseja a mitigação da taxatividade do rol do art.
1.015 do CPC.
5. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que
atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."
(AREsp  2.488.098/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)28/4/2025 6/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CABIMENTO. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA
REPETITIVO N. 988. URGÊNCIA DA MATÉRIA. REVISÃO. REEXAME DE
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido nem negativa da prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a tese de que o 'rol do art.
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação' (Tema Repetitivo n. 988).
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da
tese defendida no recurso especial implicar, necessariamente, o
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos.
4. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do permissivo
constitucional depende do preenchimento dos requisitos essenciais para
comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, §
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
5. A incidência de óbices sumulares quanto à interposição do recurso
especial pela alínea a do permissivo constitucional impede seu conhecimento
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.574.636/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)14/10/2024 16/10/2024

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso esp

ecial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.

Documento eletrônico VDA49175844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2025 18:48:41
Código de Controle do Documento: 4026cbf3-5a7d-43e3-bcb6-1ecc0cbd598d



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.818.632 / SP
Número Registro: 2024/0448202-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50019001420184036003 50042563620244030000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - DF033615
WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
WILSON SALES BELCHIOR - RJ187262

AGRAVADO : MIRIAN APARECIDA SIMOES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

TERMO

Documento eletrônico VDA49866041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/08/2025 00:40:53
Código de Controle do Documento: 485ca1d2-e79b-4fbf-87db-b474a7e7eba4



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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